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DISPENSA ELETRÔNICA N° 070/2024 
 
 

CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÚNAS/MG  
 

OBJETO 

AQUISIÇÃO DE ITENS ALIMENTÍCIOS PARA O LANCHE DO PROJETO 
PRIORIDADE ABSOLUTA É ESSENCIAL, POIS CONTRIBUI PARA O BEM-ESTAR 
FÍSICO E MENTAL, PROMOVENDO MELHOR DESEMPENHO  E MAIOR 
ENGAJAMENTO NAS ATIVIDADES. PARA MUITOS PARTICIPANTES DO 
SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (SCFV), QUE 
ENFRENTAM DIFICULDADES FINANCEIRAS, O LANCHE OFERECIDO 
ASSEGURA A SEGURANÇA ALIMENTAR E FORTALECE A ADESÃO ÀS 
ATIVIDADES EDUCACIONAIS 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 737,83 (SETECENTOS E TRINTA E SETE REAIS E OITENTA E TRÊS 
CENTAVOS) 
 

DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS 

22/11/2024 às 08:30h (horário de Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor Preço por Item 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
Sim 

 
MODO DE DISPUTA 
Aberto 
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EDITAL 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 070/2024 

Processo Licitatório n° 100/2024 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Plataforma de licitações Licitar Digital: www.licitardigital.com.br 
 
CONSULTAS AO EDITAL: Este edital será fornecido a qualquer interessado, pessoalmente na sala da Divisão de 
Compras, Licitação, Patrimônio e Serviços Gerais no endereço descrito no cabeçalho, ou por meio eletrônico no 
site www.braunas.mg.gov.br link Licitações. 
 
ESCLARECIMENTOS: Diretamente pela plataforma de licitações (www.licitardigital.com.br), ou pelo telefone: 
(33) 9 9995-2669 ou e-mail: compras@braunas.mg.gov.br. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão 
divulgadas no site oficial da Prefeitura Municipal de Braúnas, no endereço www.braunas.mg.gov.br no link 
Licitações. 
 
ÁREA SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Ação Social. 
 
1. PREÂMBULO 
 
Torna-se público que o Município de Braúnas/MG, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na rua São 
Bento, nº 401, Centro, Braúnas/MG – CEP: 35.189-000, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 
18.307.389/0001-88, através do Prefeito Municipal Sr. Jovani Duarte Menezes e da Agente de Contratação Paulina 
Gomes Ribeiro Costa, designada pela Portaria nº 004 de 25 de janeiro de 2024, levam ao conhecimento dos 
interessados que fará realizar Dispensa de Licitação, na forma ELETRONICA, ao critério de julgamento de MENOR 
PREÇO POR ITEM, na hipótese do art. 75, inciso II nos termos da Lei n.º 14.133/21, Decreto Municipal nº 24/2023, 
Lei Complementar n.º 123/06, Lei Complementar n.º 147/14 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital.  
 
A Sessão Pública será realizada na Plataforma de Licitações - Licitar Digital, sítio eletrônico 
www.licitardigital.com.br, 
 
A Sessão Pública será conduzida pela Agente de Contratação Paulina Gomes Ribeiro Costa, nomeada através da 
Portaria nº 004 de 25 de janeiro de 2024. 
 
A Agente de Contratação e a equipe de apoio reunir-se-ão, em sessão pública, para processamento da Dispensa 
Eletrônica.   
 
A abertura da sessão será às 08:30 horas, do dia 22 do mês de novembro de 2024, horário de Brasília, no 
sítio eletrônico www.licitardigital.com.br, quando será processada disputa e habilitação. 
 
Esta Dispensa destina-se a garantir a observância do Princípio Constitucional da Isonomia e a selecionar a 
Proposta mais vantajosa para a Administração, julgada em estrita conformidade com os Princípios Básicos da 
Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da Igualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da 
Vinculação a este Edital, do Julgamento Objetivo e dos que lhe são correlatos. Este Edital é Lei entre as partes. 
Obriga a Prefeitura Municipal de Braúnas, bem como os licitantes, a observarem as normas estabelecidas no Ato 
Convocatório. 
 
2.  DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA  
 
2.1.   No dia 22 de novembro de 2024, às 08h:30min, a Agente de Contratação iniciará a sessão pública do 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 070/2024, na Plataforma de Licitações - Licitar Digital, sítio eletrônico 
www.licitardigital.com.br, 
 
2.2.  No caso da dispensa não poder ser realizada na data estabelecida, será adiada para o primeiro dia útil 
posterior, no mesmo horário e local, salvo designação expressa de outra data pela Agente de Contratação a ser 
divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 
 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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3.  DO OBJETO 
 
3.1.  O objeto da presente dispensa de licitação aquisição de itens alimentícios para o lanche do Projeto Prioridade 
Absoluta é essencial, pois contribui para o bem-estar físico e mental, promovendo melhor desempenho  e maior 
engajamento nas atividades. Para muitos participantes do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
(SCFV), que enfrentam dificuldades financeiras, o lanche oferecido assegura a segurança alimentar e fortalece a 
adesão às atividades educacionais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus 
anexos. 
 
4. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1.  As despesas decorrentes desta dispensa de licitação correrão pelas seguintes DOTAÇÔES ORÇAMENTÁRIAS 
do orçamento vigente ou por outras dotações do mesmo programa para o orçamento vindouro: 
 
02.06.03.08.243.0046.2041.3.3.90.30.00 - Ficha 218 
 
5. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 
 
5.1. Poderão participar desta dispensa pessoas JURÍDICAS, que atendam às condições de habilitação estabelecidas 
neste instrumento convocatório, observado a finalidade do objeto licitado. 
 
5.2. As interessadas deverão previamente se credenciar na plataforma de dispensa eletrônica no sítio 
www.licitardigital.com.br. 
 
5.3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta Dispensa deverão dispor de chave 
de identificação e senha pessoal, informando se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema. 
 
5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
dispensa de licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 
 
5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 
5.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 
5.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
5.8. Não poderão disputar esta dispensa de licitação: 
 
5.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
5.8.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa, impossibilitada de participar da dispensa 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
5.8.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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5.8.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
 
5.8.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
5.8.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
5.8.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 
5.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 
§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.8.9. O impedimento de que trata o item 5.8.2. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
 
5.8.10. A vedação de que trata o item 5.8.6. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1. O fornecedor deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão 
pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de 
habilitação. 
 
6.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 
6.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório e se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos 
documentos apresentados; 
 
6.2.2. a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
 
6.2.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
6.2.4. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
6.2.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 
6.2.6. não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
6.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
6.4. A falsidade da declaração de que trata os itens 8.3  sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e neste Edital. 
 
6.5. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
 
6.7. Os fornecedores poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
6.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 
 
6.9. Caberá ao fornecedor interessado em participar da dispensa de licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
6.10. O fornecedor deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
6.11. A documentação a ser inserida no campo próprio do sistema deverá, preferencialmente, observar as boas 
práticas apresentadas a seguir: 
 
6.12.  Arquivos em formato PDF (Portable Document Format); 
 
7. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DAS PROPOSTAS  
 
7.1. A proposta deverá ser preenchida em campo próprio do sistema, juntamente com o envio da documentação, 
no campo específico. 
 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
7.3.  O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 
 
7.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 
 
7.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
 
7.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 
7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão 
pública. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.10. Caso o prazo de que trata a condição anterior não esteja expressamente indicado na proposta, os mesmos 
serão considerados como aceitos para efeito de julgamento. 
 
7.11. Os valores deverão ser expressos em moeda corrente do país, com 02 (duas) casas decimais. 
 
7.12. No caso de omissão na proposta, considerar-se-á que as suas especificações serão as que constam do objeto. 
 
7.13. A proposta comercial deverá conter, sob pena de desclassificação: 
 
7.13.1. Indicação do preço unitário e total de cada item; 
 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  
 
8.1. A abertura da presente dispensa de licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Agente de Contratação e os 
fornecedores. 
 
8.4. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Agente de Contratação e os fornecedores ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
 
8.5. A Agente de Contratação poderá fixar prazo máximo para resposta do fornecedor no chat de mensagens do 
sistema. A falta de manifestação do fornecedor no prazo definido configura em motivo para desclassificação por 
abandono de sessão. 
 
8.6. Classificação das Propostas: 
 
8.6.1. A Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
 
8.6.2. Até o momento da finalização dos lances, nenhum licitante poderá se identificar de nenhuma forma. 
 
8.6.3. Qualquer elemento que possa identificar possa identificar a licitante importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
 
 
8.7. Julgamento: 
 
8.7.1. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
8.8. Formulação dos Lances: 
 
8.8.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 
8.8.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 
 
8.8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
8.8.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  
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8.8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  
 
8.9. Modo de Disputa: 
 
8.9.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 
 
8.9.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 06 (seis) horas e se encerrará automaticamente. 
 
8.9.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
8.9.10. No caso de desconexão com a Agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva da Dispensa, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
8.9.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Agente de contratação persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pela Agente de contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
8.9.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.10. Empate: 
 
8.10.1. Só poderá haver empate entre propostas iguais. 
 
8.10.2.  Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei 
nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 
8.10.3. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 
 
8.10.4. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
 
8.10.5. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
 
8.10.6. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
 
8.10.7. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos materiais produzidos ou prestados 
por: 
 
8.10.8. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
8.10.9. empresas brasileiras; 
 
8.10.10. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
8.10.11. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
 
8.11. Negociação: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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8.11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo, a Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
 
8.11.2. A Pregoeira também deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes 
das previstas no edital. 
 
8.11.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
8.11.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
8.11.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
 
8.11.6. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos previsto no item 
12 deste edital. 
 
8.11.7. É facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
8.11.8.  Caso o melhor preço obtido na fase de lances possuir valor global superior ao estimado neste edital, e seja 
frustrada a negociação, a proposta será remetida para análise da autoridade superior. 
 
8.11.9. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
9. DA FASE DE JULGAMENTO  
 
9.1. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, a Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com a 
legislação vigente. 
 
9.2. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Agente de Contratação 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
9.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
9.3.1. contiver vícios insanáveis; 
 
9.3.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
9.3.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
 
9.3.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
9.3.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
 
9.4. No caso de materiais, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por 
cento), do valor orçado pela Administração 
 
9.5. A inexequibilidade, na hipótese de que trata os subitens 9.4 e 9.5, só será considerada após diligência da Agente 
de Contratação, que comprove: 
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9.5.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
9.5.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
9.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
9.7. poderá́́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço 
e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
 
9.8. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
 
9.9. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 
e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
 
10. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
 
10.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como:    
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  
 
c) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força 
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário.  
 
d) Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.  
 
e) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros.  
 
f)  O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.  
 
g) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos.  
 
h) Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz.  
 
i) Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  
 
j) Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme 
sua natureza jurídica: 
 
10.2. Habilitação jurídica 
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10.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede;  
 
10.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  
 
10.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
 
10.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
10.2.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
 
10.2.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
10.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas; 

 
10.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação 
de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
 
10.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
10.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
10.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
10.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor. 
 
10.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor. 
 
10.3.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 

Nota: são válidas para comprovação de regularidade as certidões positivas com efeito de negativas expedidas 
pelos respectivos órgãos 

 
10.4. Qualificação Econômico-Financeira 
 
10.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor judicial do foro da pessoa jurídica, 
expedido nos últimos 60 (sessenta) dias OU Certidão Positiva de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, acompanhada do documento abaixo: 
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Nota: Nos casos de participação de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser apresentado 
juntamente com a Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial exigida no item anterior, ATESTADO, 
emitido pelo juízo em que tramita o procedimento da recuperação judicial ou extrajudicial, certificando que a 
empresa está apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a 
Administração, levando em consideração o objeto a ser licitado, ou documento que comprove que o plano de 
recuperação foi acolhido na esfera judicial, na forma do art. 58 da Lei n.º 11.101/2005. 

 
10.5. Qualificação Técnica 
 
10.5.1. A licitante deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, comprovando a realização 
de serviços idênticos ou similares ao objeto desta licitação. O atestado poderá ser expedido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, estando às informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade por parte 
da Agente de Contratação. 
 
 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1. Qualquer fornecedor poderá, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 
habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade 
competente autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 
 
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
 
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) minutos. 
 
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação; 
 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo ou culpa:  
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12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado pela Agente de Contratação durante o certame; 
 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
 
12.1.2.1. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
12.1.2.2. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
 
12.1.2.3. deixar de apresentar amostra quando for o caso; 
 
12.1.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital, quando for o caso; 
 
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração; 
 
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação; 
 
12.1.5. fraudar a dispensa de contratação; 
 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando for o caso;  
 
12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
 
12.2.1. advertência;  
 
12.2.2. multa; 
 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
 
12.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 14.133/2021: 
 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÚNAS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Rua São Bento, 401 – Centro – CEP 35.189-000 

CNPJ 18.307.389/0001-88 – tel. (33) 3425-1155 
  

 

Página 13 de 36 

 

 

 

1º.1
BRAÚNAS

1954

 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle 
 
12.4. multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 
12.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bem como a 
sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o devido 
processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da Lei 14.133/2021. 
 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1. a 14.1.8, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos 
 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.2.1 a 14.2.4.  
 
12.8.1.  bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1. a 14.1.8, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida. 
 
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo protocolar o 
pedido no prazo de até 1 (um) dia útil antes da data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 1 (um) dia útil, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica (diretamente na 
plataforma de dispensa eletrônica), encaminhadas à Divisão de Compras e Licitação da Prefeitura Municipal via 
correios ou encaminhadas para o e-mail compras@braunas.mg.gov.br. 
 
13.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo sua concessão medida excepcional e que deverá ser 
motivada nos autos do processo de licitação. 
 
13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela Agente de 
Contratação nos autos do processo de licitação. 
 
13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
14. DAS CONDIÇÕES E PAGAMENTO  
 
14.1. O faturamento será efetuado mediante as entregas dos materiais, após a apresentação e aceitação da nota 
fiscal pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, e o pagamento será efetuado, em até 20 (vinte) dias, 
transcorrido o prazo necessário para tramitação na Coordenadoria Contábil e Orçamentária. 
 
14.2. O Contratante se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, as entregas estiverem em 
desacordo com as especificações apresentada e aceita. 
 
14.3. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de 
recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
 
14.4. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela Contratada, nos termos do Contrato. 
 
14.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso 
de pagamento. 
 
14.6. A empresa vencedora regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
 
15. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
 
15.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste certame 
ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
 
15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18.  
 
15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.  
 
 
16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
16.1. A Dispensa de Licitação será conduzida por Agente de Contratação, pessoa designada pela autoridade 
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competente, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da dispensa, dar impulso ao procedimento de contratação 
e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. 
 
16.2. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará e homologará a Dispensa 
de Licitação. 
 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1. A presente dispensa de licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração 
Pública revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato superveniente 
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado 
disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da dispensa de licitação. 
 
17.2. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, e a Administração 
Pública não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo licitatório. 
 
17.3. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da dispensa de licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 
inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, 
ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 
 
17.4. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Agente de Contratação. 
 
17.5. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do proponente, desde 
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
 
17.6. As normas que disciplinam este Dispensa serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
 
17.7. Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
transferida para dia e horário definidos pela agente de contratação, comunicando devidamente aos licitantes da 
dispensa eletrônica. 
 
17.8. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na 
Plataforma de Licitações - Licitar Digital, sítio eletrônico www.licitardigital.com.br, 
 
17.9. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Mesquita/MG, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
17.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Relação dos Itens 
ANEXO II – Termo de Referência 
Apêndice I – Estudo Técnico Preliminar  
ANEXO III - Declarações Unificadas                                                Braúnas/MG, 08 de novembro de 2024. 

 
 
 
 

JOVANI DUARTE MENEZES 
Prefeito Municipal 

 

http://www.licitardigital.com.br/
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ANEXO I – RELAÇÃO DO ITEM 

 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 Milho de pipoca - pacote de 500 gramas UN 4 3,45 13,80 
2 Biscoito de Polvilho, bem. De 150 gramas UN 4 5,45 21,80 
3 Pão doce para Hot Dog 65g UN 150 0,89 133,50 

4 
Massa pronta para bolo, sabor Chocolate, embalagem 
com 450g 

UN 4 5,49 21,96 

5 
Biscoito Salgado Tipo CREAM CRACKER. Pacotes de 
400g 

UN 3 5,95 17,85 

6 

Biscoito doce tipo maisena especificação - 
embalagem duplamente protetora com 3 divisórias 
em pacotes de 400 gramas 

UN 3 5,95 17,85 

7 Pimentão verde KG 1 4,80 4,80 
8 Cebola branca KG 1 3,50 3,50 
9 Tomate KG 2 3,80 7,60 

10 Salsicha KG 6 9,80 58,80 

11 
Suco, apresentação, pó, sabor variados, pacote com 1 
Kg, igual ou superior a marca VILMA 

UN 10 11,90 119,00 

12 
IOGURTE INTEGRAL (embalagem c/ 06 potes de 540g 
no total) 

UN 20 6,70 134,00 

13 
Iogurte Zero Lactose (embalagem c/ 06 potes de 540g 
no total) 

UN 2 8,90 17,80 

14 Leite integral 1 litro UN 24 5,30 127,20 
15 Pão de queijo congelado pacote  KG 3 12,79 38,37 

VALOR TOTAL 737,83 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÚNAS/MG 

(DFD N° 14/2024 - SEMAS) 
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

1.1 O Projeto Prioridade Absoluta, na sua nova fase, representa um compromisso do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em parceria com a Prefeitura 
Municipal de Braúnas, em promover o bem-estar e o desenvolvimento integral de crianças e 
adolescentes do município. Criado para oferecer um ambiente seguro e propício ao 
aprendizado, o projeto é focado em atender necessidades educacionais, sociais e alimentares, 
contribuindo para a formação de jovens mais engajados e preparados para o futuro. 

Com a proposta de reforçar o engajamento nas atividades educacionais e melhorar o 
rendimento nas disciplinas, o projeto reconhece a importância de uma alimentação adequada 
para o bom desempenho dos alunos. Assim, a aquisição de itens alimentícios torna-se 
fundamental para assegurar que cada participante tenha suas necessidades nutricionais, 
fortalecendo o compromisso com a educação de qualidade e o apoio à comunidade, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

ITEM DESCRIÇÃ O UN QTDE 
VÃLOR 

UNITÃ RIO 
VÃLOR 
TOTÃL 

1 Milho de pipocá - pácote de 500 grámás UN 4 3,45 13,80 
2 Biscoito de Polvilho, bem. De 150 grámás UN 4 5,45 21,80 
3 Pá o doce párá Hot Dog 65g UN 150 0,89 133,50 

4 
Mássá prontá párá bolo, sábor Chocoláte, 
embálágem com 450g 

UN 4 5,49 21,96 

5 
Biscoito Sálgádo Tipo CREÃM CRÃCKER. 
Pácotes de 400g 

UN 3 5,95 17,85 

6 
Biscoito doce tipo máisená especificáçá o - 
embálágem duplámente protetorá com 3 
divisóriás em pácotes de 400 grámás 

UN 3 5,95 17,85 

7 Pimentá o verde KG 1 4,80 4,80 
8 Cebolá bráncá KG 1 3,50 3,50 
9 Tomáte KG 2 3,80 7,60 
10 Sálsichá KG 6 9,80 58,80 

11 
Suco, ápresentáçá o, pó, sábor váriádos, pácote 
com 1 Kg, iguál ou superior á márcá VILMÃ 

UN 10 11,90 119,00 

12 
IOGURTE INTEGRÃL (embálágem c/ 06 potes de 
540g no totál) 

UN 20 6,70 134,00 
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13 
Iogurte Zero Láctose (embálágem c/ 06 potes de 
540g no totál) 

UN 2 8,90 17,80 

14 Leite integrál 1 litro UN 24 5,30 127,20 
15 Pá o de queijo congeládo pácote  KG 3 12,79 38,37 

VÃLOR TOTÃL 737,83 
     
1.2. O prázo de vige nciá dá contrátáçá o é áté 31 de dezembro de 2024. ná formá do ártigo 105 
dá Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. Ã Fundámentáçá o dá Contrátáçá o e de seus quántitátivos encontrá-se pormenorizádá em 
Tópico especí́fico dos Estudos Técnicos Prelimináres, ápe ndice deste Termo de Refere nciá. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
3.1. Ã descriçá o dá soluçá o como um todo encontrá-se pormenorizádá em tópico especí́fico dos 
Estudos Técnicos Prelimináres, ápe ndice deste Termo de Refere nciá.  
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. O interessádo em contrátár deve átuár no rámo de átividáde compátív́el com o objeto dá 
licitáçá o, e comprovár reguláridáde fiscál junto áo municí́pio, estádo e uniá o, inclusive quánto 
á s obrigáço es trábálhistás e previdenciá́riás, por meio dá ápresentáçá o de certidá o ou 
documento equiválente emitido pelo respectivo órgá o; 
 
4.2. O licitánte deverá́ ápresentár suá propostá contendo á descriçá o detálhádá do bem, com ás 
informáço es similáres á  especificáçá o do termo de refere nciá, contendo áindá á indicáçá o dá 
márcá e cárácterí́sticás relevántes;  
 
4.3. Nos válores propostos deverá o estár inclusos todos os custos operácionáis, encárgos 
previdenciá́rios, trábálhistás, tributá́rios, comerciáis e quáisquer outros que incidám diretá ou 
indiretámente ná prestáçá o do serviço, correndo o o nus por contá exclusivá dá contrátádá;  
 
4.4. Em cáso de diverge nciá entre ás especificáço es do objeto descritás ná notá de empenho e 
ás especificáço es técnicás constántes no termo de refere nciá, o fornecedor deverá́ entregár o 
máteriál conforme descrito ná propostá.  
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de entrega do objeto 
 
5.1. O prázo de entregá dos bens é de 05 (cinco) diás úteis, contádos á pártir dá emissá o dá 
ordem de comprá. 
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5.2. Cáso ná o sejá possív́el á entregá ná dátá ássináládá, á empresá deverá́ comunicár ás rázo es 
respectivás com pelo menos 02 (dois) diás de ántecede nciá párá que quálquer pleito de 
prorrogáçá o de prázo sejá ánálisádo, ressálvádás situáço es de cáso fortuito e forçá máior. 
 
5.3. Os bens será o entregues no seguinte endereço: Ruá Máriá Izábel Moreirá Pinto, nº 25 
(Secretáriá de Ãçá o Sociál) Centro em Bráúnás/MG de segundá-feirá á  sextá-feirá no horá́rio de 
07h á s 15h. 
 
5.4. Fornecer o objeto deste termo de refere nciá, isentos de defeitos de fábricáçá o. 
 
5.5. Zelár e gárántir á boá quálidáde do fornecimento, em consoná nciá com os párá metros de 
quálidáde fixádos e exigidos pelás normás técnicás pertinentes, expedidás pelo Poder Público. 
 
5.6. Responsábilizár-se pelo tránsporte dos produtos de seu estábelecimento áté o locál 
determinádo pelo CONTRÃTÃNTE, bem como pelo seu descárregámento. 
 
5.7. Ãrcár com todos os o nus necessá́rios á completá entregá que efetuár, incluindo o págámento 
de táxás e emolumentos, seguros, impostos, encárgos sociáis e trábálhistás, e quáisquer 
despesás referentes á  entregá, inclusive licençá em repártiço es públicás, registros e demáis átos 
pertinentes. 
 
5.8. Repárár, corrigir, remover, ás suás expensás, no todo ou em párte os produtos em que se 
verifiquem dános em decorre nciá de quálquer evento (problemás de tránsporte, defeito de 
fábricáçá o ou quálidáde), providenciándo suá substituiçá o, quándo for o cáso, no prázo de áté 
03 (tre s) diás corridos, improrrogá́veis, contádos dá notificáçá o que lhe for entregue 
oficiálmente. 
 
Garantia, manutenção e assistência técnica 
 
5.9. O prázo de gárántiá é áquele estábelecido ná Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesá do Consumidor). 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contráto deverá́ ser executádo fielmente pelás pártes, de ácordo com ás clá́usulás 
ávençádás e ás normás dá Lei nº 14.133, de 2021, e cádá párte responderá́ pelás conseque nciás 
de suá inexecuçá o totál ou párciál. 
 
6.2. Em cáso de impedimento, ordem de párálisáçá o ou suspensá o do contráto, o cronográmá 
de execuçá o será́ prorrogádo áutomáticámente pelo tempo correspondente, ánotádás táis 
circunstá nciás mediánte simples ápostilá.  (Lei nº 14.133/2021, árt. 115, §5º). 
 
6.3. Ãs comunicáço es entre o órgá o ou entidáde e á contrátádá devem ser reálizádás por escrito 
sempre que o áto exigir tál formálidáde, ádmitindo-se o uso de menságem eletro nicá párá esse 
fim. 
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6.4. O órgá o ou entidáde poderá́ convocár representánte dá empresá párá ádoçá o de 
provide nciás que devám ser cumpridás de imediáto. 
 
6.5.  Ãpós á ássináturá do contráto ou instrumento equiválente, o órgá o ou entidáde poderá́ 
convocár o representánte dá empresá contrátádá párá reuniá o iniciál párá ápresentáçá o do 
pláno de fiscálizáçá o, que conterá́ informáço es ácercá dás obrigáço es contrátuáis, dos 
mecánismos de fiscálizáçá o, dás estrátégiás párá execuçá o do objeto, do pláno complementár 
de execuçá o dá contrátádá, quándo houver, do método de áferiçá o dos resultádos e dás sánço es 
áplicá́veis, dentre outros. 
 
Fiscalização 
 
6.6. Ã execuçá o do contráto deverá́ ser ácompánhádá e fiscálizádá pelo fiscál do contráto, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, árt. 117, cáput). 
 
Fiscalização Técnica 
 
6.7. O fiscál técnico do contráto ácompánhárá́ á execuçá o do contráto, párá que sejám cumpridás 
todás ás condiço es estábelecidás no contráto, de modo á ássegurár os melhores resultádos párá 
á Ãdministráçá o. 
 
6.7.1. O fiscál técnico do contráto ánotárá́ no histórico de gerenciámento do contráto todás ás 
ocorre nciás relácionádás á  execuçá o do contráto, com á descriçá o do que for necessá́rio párá á 
regulárizáçá o dás fáltás ou dos defeitos observádos. (Lei nº 14.133, de 2021, árt. 117); 
 
6.7.2. Identificádá quálquer inexátidá o ou irreguláridáde, o fiscál técnico do contráto emitirá́ 
notificáço es párá á correçá o dá execuçá o do contráto, determinándo prázo párá á correçá o.  
 
6.7.3. O fiscál técnico do contráto informárá́ áo gestor do contáto, em tempo há́bil, á situáçá o 
que demándár decisá o ou ádoçá o de medidás que ultrápássem suá compete nciá, párá que ádote 
ás medidás necessá́riás e sáneádorás, se for o cáso.  
 
6.7.4. No cáso de ocorre nciás que possám inviábilizár á execuçá o do contráto nás dátás 
áprázádás, o fiscál técnico do contráto comunicárá́ o fáto imediátámente áo gestor do contráto. 
 
6.7.5. O fiscál técnico do contráto comunicárá́ áo gestor do contráto, em tempo há́bil, o término 
do contráto sob suá responsábilidáde, com vistás á  renováçá o tempestivá ou á  prorrogáçá o 
contrátuál. 
 
 Fiscalização Administrativa 
 
6.8. O fiscál ádministrátivo do contráto verificárá́ á mánutençá o dás condiço es de hábilitáçá o dá 
contrátádá, ácompánhárá́ o empenho, o págámento, ás gárántiás, ás glosás e á formálizáçá o de 
ápostilámento e termos áditivos, solicitándo quáisquer documentos comprobátórios 
pertinentes, cáso necessá́rio. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÚNAS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Rua São Bento, 401 – Centro – CEP 35.189-000 

CNPJ 18.307.389/0001-88 – tel. (33) 3425-1155 
  

 

Página 21 de 36 

 

 

 

1º.1
BRAÚNAS

1954

6.8.1. Cáso ocorrá descumprimento dás obrigáço es contrátuáis, o fiscál ádministrátivo do 
contráto átuárá́ tempestivámente ná soluçá o do problemá, reportándo áo gestor do contráto 
párá que tome ás provide nciás cábív́eis, quándo ultrápássár á suá compete nciá; 
 
Gestor do Contrato 
 
6.9. O gestor do contráto coordenárá́ á átuálizáçá o do processo de ácompánhámento e 
fiscálizáçá o do contráto contendo todos os registros formáis dá execuçá o no histórico de 
gerenciámento do contráto, á exemplo dá ordem de serviço, do registro de ocorre nciás, dás 
álteráço es e dás prorrogáço es contrátuáis, eláborándo relátório com vistás á  verificáçá o dá 
necessidáde de ádequáço es do contráto párá fins de átendimento dá finálidáde dá 
ádministráçá o.  
 
6.10. O gestor do contráto ácompánhárá́ os registros reálizádos pelos fiscáis do contráto, de 
todás ás ocorre nciás relácionádás á  execuçá o do contráto e ás medidás ádotádás, informándo, 
se for o cáso, á  áutoridáde superior á quelás que ultrápássárem á suá compete nciá.  
 
6.11. O gestor do contráto ácompánhárá́ á mánutençá o dás condiço es de hábilitáçá o dá 
contrátádá, párá fins de empenho de despesá e págámento, e ánotárá́ os problemás que obstem 
o fluxo normál dá liquidáçá o e do págámento dá despesá no relátório de riscos eventuáis.  
 
6.12. O gestor do contráto emitirá́ documento comprobátório dá áváliáçá o reálizádá pelos 
fiscáis técnico, ádministrátivo e setoriál quánto áo cumprimento de obrigáço es ássumidás pelo 
contrátádo, com mençá o áo seu desempenho ná execuçá o contrátuál, báseádo nos indicádores 
objetivámente definidos e áferidos, e á eventuáis penálidádes áplicádás, devendo constár do 
cádástro de átesto de cumprimento de obrigáço es.  
 
6.13. O gestor do contráto tomárá́ provide nciás párá á formálizáçá o de processo ádministrátivo 
de responsábilizáçá o párá fins de áplicáçá o de sánço es, á ser conduzido pelá comissá o de que 
trátá o árt. 158 dá Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo ágente ou pelo setor com compete nciá párá 
tál, conforme o cáso.  
 
6.14. O gestor do contráto deverá́ eláborár relátório finál com informáço es sobre á consecuçá o 
dos objetivos que tenhám justificádo á contrátáçá o e eventuáis condutás á serem ádotádás párá 
o áprimorámento dás átividádes dá Ãdministráçá o.  
 
6.15. O gestor do contráto deverá́ enviár á documentáçá o pertinente áo setor de contrátos párá 
á formálizáçá o dos procedimentos de liquidáçá o e págámento, no válor dimensionádo pelá 
fiscálizáçá o e gestá o nos termos do contráto. 
 
7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 
 
Recebimento 
 
7.1. Os bens será o recebidos provisoriámente, mediánte termo detálhádo, no áto dá entregá, 
juntámente com á notá fiscál ou instrumento de cobránçá equiválentes, pelo responsá́vel pelo 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÚNAS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Rua São Bento, 401 – Centro – CEP 35.189-000 

CNPJ 18.307.389/0001-88 – tel. (33) 3425-1155 
  

 

Página 22 de 36 

 

 

 

1º.1
BRAÚNAS

1954

ácompánhámento e fiscálizáçá o do contáto párá efeito de posterior verificáçá o de suá 
conformidáde com ás especificáço es constántes no termo de refere nciá e ná propostá. 
 
7.2. Os bens poderá o ser rejeitádos, no todo ou em párte, inclusive ántes do recebimento 
provisório, quándo em desácordo com ás especificáço es constántes no Termo de Refere nciá e 
ná propostá, devendo ser substituí́dos no prázo de 05 (cinco) diás úteis, á contár dá notificáçá o 
dá contrátádá, á s suás custás, sem prejuí́zo dá áplicáçá o dás penálidádes. 
 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá́ no prázo de 10 (dez) diás úteis, á contár do recebimento 
dá notá fiscál ou instrumento de cobránçá equiválente pelá Ãdministráçá o, ápós á verificáçá o 
dá quálidáde e quántidáde do máteriál e consequente áceitáçá o mediánte termo detálhádo. 
 
7.4. O prázo párá recebimento definitivo poderá́ ser excepcionálmente prorrogádo, de formá 
justificádá, por iguál perí́odo, quándo houver necessidáde de dilige nciás párá á áferiçá o do 
átendimento dás exige nciás contrátuáis. 
 
7.5. No cáso de controvérsiá sobre á execuçá o do objeto, quánto á  dimensá o, quálidáde e 
quántidáde, deverá́ ser observádo o teor do árt. 143 dá Lei nº 14.133, de 2021, comunicándo-
se á  empresá párá emissá o de Notá Fiscál no que pertine á  párcelá incontroversá dá execuçá o 
do objeto, párá efeito de liquidáçá o e págámento. 
 
7.6. O prázo párá á soluçá o, pelo contrátádo, de inconsiste nciás ná execuçá o do objeto ou de 
sáneámento dá notá fiscál ou de instrumento de cobránçá equiválente, verificádás pelá 
Ãdministráçá o duránte á áná́lise préviá á  liquidáçá o de despesá, ná o será́ computádo párá os 
fins do recebimento definitivo. 
 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo ná o excluirá́ á responsábilidáde civil pelá solidez e 
pelá seguránçá dos bens nem á responsábilidáde ético-profissionál pelá perfeitá execuçá o do 
contráto. 
 
Liquidação 
 
7.8. Recebidá á Notá Fiscál ou documento de cobránçá equiválente, correrá́ o prázo de 20 (vinte) 
diás úteis párá fins de liquidáçá o. 
 
7.9. Párá fins de liquidáçá o, o setor competente deverá́ verificár se á notá fiscál ou instrumento 
de cobránçá equiválente ápresentádo expressá os elementos necessá́rios e essenciáis do 
documento, táis como:  
 
7.9.1. o prázo de válidáde; 
 
7.9.2. á dátá dá emissá o;  
 
7.9.3. os dádos do contráto e do órgá o contrátánte;  
 
7.9.4. o perí́odo respectivo de execuçá o do contráto; 
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7.9.3.  o válor á págár; e  
 
7.9.4. eventuál destáque do válor de retenço es tributá́riás cábív́eis. 
 
7.10. Hávendo erro ná ápresentáçá o dá notá fiscál ou instrumento de cobránçá equiválente, ou 
circunstá nciá que impeçá á liquidáçá o dá despesá, está ficárá́ sobrestádá áté que o contrátádo 
providencie ás medidás sáneádorás, reiniciándo-se o prázo ápós á comprováçá o dá 
regulárizáçá o dá situáçá o, sem o nus áo contrátánte; 
 
7.11.  Ã notá fiscál ou instrumento de cobránçá equiválente deverá́ ser obrigátoriámente 
ácompánhádo dá comprováçá o dá reguláridáde fiscál, mediánte consultá áos sí́tios eletro nicos 
oficiáis ou á  documentáçá o mencionádá no árt. 68 dá Lei nº 14.133, de 2021.    
 
7.12. Constátándo-se á situáçá o de irreguláridáde do contrátádo, será́ providenciádá suá 
notificáçá o, por escrito, párá que, no prázo de 10 (dez) diás úteis, regulárize suá situáçá o ou, no 
mesmo prázo, ápresente suá defesá. O prázo poderá́ ser prorrogádo umá vez, por iguál perí́odo, 
á critério do contrátánte. 
 
7.13. Ná o hávendo regulárizáçá o ou sendo á defesá considerádá improcedente, o contrátánte 
deverá́ comunicár áos órgá os responsá́veis pelá fiscálizáçá o dá reguláridáde fiscál quánto á  
inádimple nciá do contrátádo, bem como quánto á  existe nciá de págámento á ser efetuádo, párá 
que sejám ácionádos os meios pertinentes e necessá́rios párá gárántir o recebimento de seus 
créditos.   
 
7.14. Persistindo á irreguláridáde, o contrátánte deverá́ ádotár ás medidás necessá́riás á  
rescisá o contrátuál nos áutos do processo ádministrátivo correspondente, ássegurádá áo 
contrátádo á ámplá defesá.  
 
7.15. Hávendo á efetivá execuçá o do objeto, os págámentos será o reálizádos normálmente, áté 
que se decidá pelá rescisá o do contráto, cáso o contrátádo ná o regulárize suá situáçá o junto áo 
SICÃF. 
 
Prazo de pagamento 
 
7.16. O págámento será́ efetuádo no prázo de áté 30 (trintá) diás úteis contádos dá finálizáçá o 
dá liquidáçá o dá despesá. 
 
Forma de pagamento 
 
7.17. O págámento será́ reálizádo por meio de tránsfere nciá báncá́riá, párá crédito em bánco, 
áge nciá e contá corrente indicádos pelo contrátádo. 
 
7.18. Será́ considerádá dátá do págámento o diá em que constár como emitidá á ordem báncá́riá 
párá págámento. 
 
7.19. Quándo do págámento, será́ efetuádá á retençá o tributá́riá previstá ná legisláçá o áplicá́vel. 
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7.19.1. Independentemente do percentuál de tributo inserido ná plánilhá, quándo houver, será o 
retidos ná fonte, quándo dá reálizáçá o do págámento, os percentuáis estábelecidos ná legisláçá o 
vigente. 
 
7.20. O contrátádo regulármente optánte pelo Simples Nácionál, nos termos dá Lei 
Complementár nº 123, de 2006, ná o sofrerá́ á retençá o tributá́riá quánto áos impostos e 
contribuiço es ábrángidos por áquele regime. No entánto, o págámento ficárá́ condicionádo á  
ápresentáçá o de comprováçá o, por meio de documento oficiál, de que fáz jus áo trátámento 
tributá́rio fávorecido previsto ná referidá Lei Complementár. 
 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
8.1. O contrátádo será́ selecionádo por meio dá reálizáçá o de procedimento de dispensá de 
licitáçá o, com fundámento ná hipótese do árt. 75, inciso I dá Lei nº 14.133, que culminárá́ com 
á seleçá o dá propostá de MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
Exigência de Habilitação  
 
8.2. Previámente á  celebráçá o do contráto, á Ãdministráçá o verificárá́ o eventuál 
descumprimento dás condiço es párá contrátáçá o, especiálmente quánto á  existe nciá de sánçá o 
que á impeçá, mediánte á consultá á cádástros informátivos oficiáis, táis como:    
 
á) Cádástro Nácionál de Empresás Inido neás e Suspensás - CEIS, mántido pelá Controládoriá-
Gerál dá Uniá o (www.portáldátránspárenciá.gov.br/ceis);    
 
b) Cádástro Nácionál de Empresás Punidás – CNEP, mántido pelá Controládoriá-Gerál dá Uniá o 
(https://www.portáltránspárenciá.gov.br/sáncoes/cnep)  
 
8.3. Ã consultá áos cádástros será́ reálizádá em nome dá empresá interessádá e de seu sócio 
májoritá́rio, por forçá do ártigo 12 dá Lei n° 8.429, de 1992, que preve , dentre ás sánço es 
impostás áo responsá́vel pelá prá́ticá de áto de improbidáde ádministrátivá, á proibiçá o de 
contrátár com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoá jurí́dicá dá quál sejá sócio 
májoritá́rio.  
 
8.4. Cáso conste ná Consultá de Situáçá o do interessádo á existe nciá de Ocorre nciás Impeditivás 
Indiretás, o gestor diligenciárá́ párá verificár se houve fráude por párte dás empresás ápontádás 
no Relátório de Ocorre nciás Impeditivás Indiretás.  
 
8.5. Ã tentátivá de burlá será́ verificádá por meio dos ví́nculos societá́rios, linhás de 
fornecimento similáres, dentre outros.  
 
8.6. O interessádo será́ convocádo párá mánifestáçá o previámente á umá eventuál negátivá de 
contrátáçá o.  
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8.7. Ná o será o áceitos documentos de hábilitáçá o com indicáçá o de CNPJ/CPF diferentes, sálvo 
áqueles legálmente permitidos.  
 
8.8. Se o interessádo for á mátriz, todos os documentos deverá o estár em nome dá mátriz, e se 
o fornecedor for á filiál, todos os documentos deverá o estár em nome dá filiál, exceto párá 
átestádos de cápácidáde técnicá, cáso exigidos, e no cáso dáqueles documentos que, pelá 
própriá náturezá, comprovádámente, forem emitidos somente em nome dá mátriz.  
 
8.9. Será o áceitos registros de CNPJ de fornecedor mátriz e filiál com diferençás de números de 
documentos pertinentes áo CND e áo CRF/FGTS, quándo for comprovádá á centrálizáçá o do 
recolhimento dessás contribuiço es.  
 
8.10. Párá fins de hábilitáçá o, deverá́ o interessádo comprovár os seguintes requisitos, que será o 
exigidos conforme suá náturezá jurí́dicá: 
 
Habilitação jurídica 
 
8.11. Empresá́rio individuál: inscriçá o no Registro Público de Empresás Mercántis, á cárgo dá 
Juntá Comerciál dá respectivá sede;  
 
8.12. Microempreendedor Individuál - MEI: Certificádo dá Condiçá o de Microempreendedor 
Individuál - CCMEI, cujá áceitáçá o ficárá́ condicionádá á  verificáçá o dá áutenticidáde no sí́tio 
https://www.gov.br/empresás-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
 
8.13. Sociedáde empresá́riá, sociedáde limitádá unipessoál – SLU ou sociedáde identificádá 
como empresá individuál de responsábilidáde limitádá - EIRELI: inscriçá o do áto constitutivo, 
estátuto ou contráto sociál no Registro Público de Empresás Mercántis, á cárgo dá Juntá 
Comerciál dá respectivá sede, ácompánhádá de documento comprobátório de seus 
ádministrádores; 
 
8.14. Sociedáde simples: inscriçá o do áto constitutivo no Registro Civil de Pessoás Jurí́dicás do 
locál de suá sede, ácompánhádá de documento comprobátório de seus ádministrádores; 
 
8.15. Filiál, sucursál ou áge nciá de sociedáde simples ou empresá́riá: inscriçá o do áto 
constitutivo dá filiál, sucursál ou áge nciá dá sociedáde simples ou empresá́riá, respectivámente, 
no Registro Civil dás Pessoás Jurí́dicás ou no Registro Público de Empresás Mercántis onde 
operá, com áverbáçá o no Registro onde tem sede á mátriz. 
 
8.16. Os documentos ápresentádos deverá o estár ácompánhádos de todás ás álteráço es ou dá 
consolidáçá o respectivá. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
8.17. Prová de inscriçá o no Cádástro Nácionál de Pessoás Jurí́dicás ou no Cádástro de Pessoás 
Fí́sicás, conforme o cáso; 
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8.18. Prová de reguláridáde fiscál peránte á Fázendá Nácionál, mediánte ápresentáçá o de 
certidá o expedidá conjuntámente pelá Secretáriá dá Receitá Federál do Brásil (RFB) e pelá 
Procurádoriá-Gerál dá Fázendá Nácionál (PGFN), referente á todos os créditos tributá́rios 
federáis e á  Dív́idá Ãtivá dá Uniá o (DÃU) por elás ádministrádos, inclusive áqueles relátivos á  
Seguridáde Sociál, nos termos dá Portáriá Conjuntá nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretá́rio dá Receitá Federál do Brásil e dá Procurádorá-Gerál dá Fázendá Nácionál. 
 
8.19. Prová de reguláridáde com o Fundo de Gárántiá do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.20. Decláráçá o de que ná o empregá menor de 18 ános em trábálho noturno, perigoso ou 
insálubre e ná o empregá menor de 16 ános, sálvo menor, á pártir de 14 ános, ná condiçá o de 
áprendiz, nos termos do ártigo 7°, XXXIII, dá Constituiçá o; 
 
8.21. Prová de inexiste nciá de débitos inádimplidos peránte á Justiçá do Trábálho, mediánte á 
ápresentáçá o de certidá o negátivá ou positivá com efeito de negátivá, nos termos do Tí́tulo VII-
Ã dá Consolidáçá o dás Leis do Trábálho, áprovádá pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de máio de 
1943; 
 
8.22. Prová de reguláridáde com á Fázendá Estáduál e Municipál do domicí́lio ou sede do 
fornecedor, relátivá á  átividáde em cujo exercí́cio contrátá ou concorre; 
 
8.23. Cáso o fornecedor sejá considerádo isento dos tributos Estáduál e/ou Municipál 
relácionádos áo objeto contrátuál, deverá́ comprovár tál condiçá o mediánte á ápresentáçá o de 
decláráçá o dá Fázendá respectivá do seu domicí́lio ou sede, ou outrá equiválente, ná formá dá 
lei. 
 
8.24. O fornecedor enquádrádo como microempreendedor individuál que pretendá áuferir os 
benefí́cios do trátámento diferenciádo previstos ná Lei Complementár n. 123, de 2006, estárá́ 
dispensádo dá prová de inscriçá o nos cádástros de contribuintes estáduál e municipál. 
 
9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
9.1. São obrigações do Contratante: 
 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
 
9.1.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
 
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
 
9.1.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência; 
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9.1.5. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
9.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento; 
 
9.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste; 
 
9.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
9.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
 
9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto;  
 
9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
 
9.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
9.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
9.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
9.2.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 
9.2.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.2.8. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
 
9.2.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
 
9.2.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
 
9.2.11. Conduzir as entregas com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 
 
9.2.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante. 
 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
10.1. O custo estimádo totál dá contrátáçá o é R$ 737,83 (setecentos e trintá e sete reáis e oitentá 
e tre s centávos) conforme custos ápostos no item 01 do presente termo de refere nciá. 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
11.1. Ãs despesás decorrentes dá presente contrátáçá o correrá o á  contá dá seguinte dotáçá o 
orçámentá́riá:  
 
 
02.06.03.08.243.0046.2041.3.3.90.30.00 - Ficha 218 
 
 
Gestor de contrato: Isabella Moira Farias 
 
Fiscal Técnico de contrato: Elizete Gonçalves Damasceno 
 
Fiscal Administrativo de contrato: Thales Teixeira dos Santos 
 
Bráúnás, 05 de novembro de 2024 
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Apêndice I – Estudo Técnico Preliminar 
 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
DFD N° 014/2024 

. 
INTRODUÇÃO 
 
O Projeto Prioridade Absoluta, na sua nova fase, representa um compromisso do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em parceria com a Prefeitura 
Municipal de Braúnas, em promover o bem-estar e o desenvolvimento integral de crianças e 
adolescentes do município. Criado para oferecer um ambiente seguro e propício ao 
aprendizado, o projeto é focado em atender necessidades educacionais, sociais e alimentares, 
contribuindo para a formação de jovens mais engajados e preparados para o futuro. 

Com a proposta de reforçar o engajamento nas atividades educacionais e melhorar o 
rendimento nas disciplinas, o projeto reconhece a importância de uma alimentação adequada 
para o bom desempenho dos alunos. Assim, a aquisição de itens alimentícios torna-se 
fundamental para assegurar que cada participante tenha suas necessidades nutricionais, 
fortalecendo o compromisso com a educação de qualidade e o apoio à comunidade. 

 
1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 
O Projeto Prioridade Absoluta, uma iniciativa renovada e fortalecida na sua nova fase, 

tem como objetivo criar um ambiente acolhedor e produtivo para crianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade no município de Braúnas. Este projeto, implantado, monitorado e 
financiado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em parceria com 
a Prefeitura Municipal de Braúnas, é essencial para o desenvolvimento educacional, social e 
emocional dos jovens atendidos. 

A aquisição de itens alimentícios para o lanche dos participantes é uma necessidade 
primordial, pois o acesso regular à alimentação adequada durante as atividades contribui 
diretamente para o bem-estar físico e mental dos alunos, melhorando seu rendimento escolar 
e promovendo o engajamento e a adesão ao projeto. Para muitos dos participantes do Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), que frequentemente enfrentam 
dificuldades financeiras, o lanche oferecido pelo projeto é uma importante fonte de segurança 
alimentar, o que reforça a participação nas oficinas e atividades educacionais. 

Os gêneros alimentícios adquiridos visam atender ao período de dois meses, 
correspondente aos meses de novembro e dezembro, garantindo a continuidade dos serviços e 
o cumprimento dos objetivos do projeto de maneira ininterrupta. Além de atender às 
necessidades nutricionais dos alunos, essa aquisição fortalece o compromisso do município 
com a promoção de um ambiente educativo inclusivo e com o combate à vulnerabilidade social, 
incentivando a permanência dos jovens nas atividades e contribuindo para seu 
desenvolvimento integral. 

  
2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 
Até a finalização deste documento, o Plano de Contratação Anual para 2024 ainda não 

havia sido concluído. 
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3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. O interessado em contratar deve atuar no ramo de atividade compatível com o 

objeto da licitação, e comprovar regularidade fiscal junto ao município, estado e união, inclusive 
quanto às obrigações trabalhistas e previdenciárias, por meio da apresentação de certidão ou 
documento equivalente emitido pelo respectivo órgão; 

 
3.2. O licitante deverá apresentar sua proposta contendo a descrição detalhada do bem, 

com as informações similares à especificação do termo de referência, contendo ainda a 
indicação da marca e características relevantes;  

 
3.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação do serviço, correndo o ônus por conta exclusiva da contratada;  

 
3.4. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas na nota de 

empenho e as especificações técnicas constantes no termo de referência, o fornecedor deverá 
entregar o material conforme descrito na proposta.  

 
4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
 
Com base na análise dos pedidos realizados aos fornecedores ao longo do ano, 

identificamos uma necessidade consistente de itens alimentícios para garantir o bom 
funcionamento do Projeto Prioridade Absoluta até o encerramento do ano corrente. Essa 
estimativa foi calculada levando em consideração o histórico de consumo, o número de alunos 
atendidos, e a regularidade das atividades promovidas no âmbito do projeto. 

Esses quantitativos foram cuidadosamente definidos para suprir as demandas dos 
próximos dois meses, proporcionando continuidade ao atendimento sem interrupções e 
assegurando que todos os participantes tenham acesso aos lanches necessários durante as 
atividades. Dessa forma, a aquisição visa cobrir o período restante, de novembro a dezembro, 
com itens em quantidade suficiente para atender integralmente aos objetivos de engajamento 
e adesão às oficinas, favorecendo o ambiente de aprendizado e apoio social proporcionado pelo 
projeto. 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTDE 

1 
MILHO DE PIPOCA - PACOTE DE 
500 GRAMAS 

UN 4 

2 
BISCOITO DE POLVILHO, BEM. DE 
150 GRAMAS 

UN 4 

3 PÃO DOCE PARA HOT DOG 65 G UN 150 

4 
MASSA PRONTA PARA BOLO, 
SABOR CHOCOLATE, 
EMBALAGEM COM 450G 

UN 4 

5 
BISCOITO SALGADO TIPO CREAM 
CRACKER. PACOTES DE 400G 

UN 3 

6 BISCOITO DOCE TIPO MAISENA UN 3 
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ESPECIFICAÇÃO - EMBALAGEM 
DUPLAMENTE PROTETORA COM 
3 DIVISÓRIAS EM PACOTES DE 
400 GRAMAS 

7 PIMENTÃO VERDE KG 1 
8 CEBOLA BRANCA KG 1 
9 TOMATE KG 2 
10 SALSICHA KG 6 

11 

SUCO, APRESENTAÇÃO, PÓ, 
SABOR VARIADOS, PACOTE COM 
1 KG, IGUAL OU SUPERIOR A 
MARCA VILMA 

UN 10 

12 
IOGURTE INTEGRAL 
(EMBALAGEM C/ 06 POTES DE 
540G NO TOTAL) 

UN 20 

13 
IOGURTE ZERO LACTOSE 
(EMBALAGEM C/ 06 POTES DE 
540G NO TOTAL) 

UN 2 

14 LEITE INTEGRAL 1 LITRO UN 24 

15 
PÃO DE QUEIJO CONGELADO 
PACOTE  

KG 3 

 
5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 
Com base na necessidade identificada neste estudo, foi conduzido um levantamento de 

mercado para identificar as soluções que melhor atendam aos critérios de vantajosidade para 
a Administração Pública, em conformidade com os princípios de conveniência, economicidade 
e eficiência. Esse levantamento visa garantir que a contratação ocorra com o melhor custo-
benefício, promovendo uma escolha fundamentada e responsável. 

A pesquisa de preços (documentos anexos) foi realizada em conformidade com o art. 5º, 
incisos II e IV, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, e com o art. 23, 
incisos II e IV, da Lei nº 14.133/2021. Esse processo criterioso assegura que a contratação 
esteja alinhada aos princípios da competitividade e transparência, essenciais para promover 
uma análise adequada das opções disponíveis no mercado. 

Para fundamentar os preços de referência, foram utilizados como parâmetro o Contrato 
nº 38/2024 do Processo Licitatório nº 76/2024 da Prefeitura Municipal de Sericita/MG, a Ata 
de Registro de Preços nº 198/2024 do Processo Licitatório nº 252/2024 da Prefeitura 
Municipal de Caldas/MG, a Ata de Registro de Preços nº 151/2024 do Processo Licitatório nº 
42/2024 da Prefeitura Municipal de Ladainha, a Ata de Registro de Preços nº 9.3/2024 do 
Processo Licitatório nº 102/2024 da Prefeitura Municipal de Bofete/SP, a Ata de Registro de 
Preços nº 060/2024 do Processo Licitatório nº 18/2024 do Hospital Municipal São Vicente de 
Paulo, no município de Coração de Jesus/MG, e o Contrato nº 35/2024 do Processo Licitatório 
nº 45/2024 da Prefeitura Municipal de Paulistas/MG. Esses documentos serviram como 
referência para a definição de valores justos e compatíveis com o mercado, reforçando a 
segurança e a adequação dos preços praticados. 

Adicionalmente, foram coletados orçamentos de fornecedores locais. Durante o 
levantamento, foram identificados os principais fornecedores do mercado de alimentos, 
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priorizando empresas com histórico positivo de atendimento eficiente e de qualidade. Para a 
obtenção de cotações alinhadas aos requisitos estabelecidos, realizamos contatos formais por 
e-mail (documentos em anexo), avaliando, assim, a capacidade de resposta e atendimento das 
empresas às demandas previstas. Cabe destacar que algumas empresas (conforme e-mails em 
anexo) optaram por não participar, mesmo após contatos adicionais por telefone e 
presencialmente, evidenciando os esforços da Administração em obter o maior número 
possível de orçamentos para assegurar ampla competitividade. 
 

6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
 

O valor estimado para a aquisição dos itens alimentícios é de R$ 737,83 (setecentos e 
trinta e sete reais e oitenta e três centavos). Esse valor foi calculado com base nos preços 
coletados junto aos fornecedores consultados, bem como em atas de registro de preços e 
contratos similares. A estimativa reflete uma análise fundamentada, visando garantir a 
vantajosidade e a economicidade para a Administração Pública. 

 
7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
Para a aquisição de alimentos destinados aos lanches do projeto em execução pela 

Secretaria Municipal de Ação Social, foram consideradas as seguintes alternativas: 
Abertura do Processo Licitatório (Pregão Eletrônico): Essa modalidade, 

amplamente regulamentada, assegura transparência, equidade e conformidade legal, sendo 
realizada em etapas rigorosas de análise e comparação de propostas. Embora seja um processo 
criterioso, que permite maior competitividade e menor margem de contestação, ele pode 
demandar um tempo maior devido às fases de habilitação, análise de recursos e homologação 
das propostas. 

Compra Direta por Dispensa de Licitação: Em conformidade com a Lei nº 
14.133/2021 e o Decreto nº 11.871/2023, a aquisição pode ser realizada por dispensa de 
licitação para contratações de valor inferior a R$ 59.906,02, simplificando o processo ao 
eliminar etapas burocráticas extensas. Essa alternativa é mais ágil e adequada para atender à 
necessidade imediata da Secretaria de Ação Social, pois permite uma tramitação mais rápida e 
com menos exigências documentais, sem comprometer a legalidade e a transparência do 
procedimento. 

A compra por dispensa de licitação proporciona uma resposta mais rápida às demandas, 
especialmente em cenários onde o prazo de entrega dos produtos é essencial. No entanto, para 
que essa modalidade mantenha a transparência e se alinhe à legislação vigente, é essencial 
garantir que todos os requisitos legais sejam rigorosamente observados. 

A análise das opções evidencia que a compra direta por dispensa de licitação é a solução 
mais viável para atender de forma eficaz e dentro do prazo as necessidades do projeto, 
oferecendo a agilidade necessária para assegurar a continuidade do serviço sem prejudicar a 
legalidade e os princípios de economicidade e vantajosidade. 

 
8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

Em conformidade com o princípio do parcelamento previsto pela Lei nº 14.133/2021, 
foi realizada uma análise detalhada sobre a viabilidade de fracionamento da contratação para 
gêneros alimentícios. Após avaliação, concluiu-se que o parcelamento é imprescindível devido 
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às características dos produtos a serem adquiridos, que possuem prazos de validade curtos e 
exigem entregas conforme a demanda. Além disso, a Secretaria Municipal de Ação Social não 
dispõe de espaço adequado para o armazenamento seguro e eficiente dos alimentos, o que 
torna inviável a aquisição em grande quantidade. 

Dessa forma, o parcelamento se justifica como uma medida que assegura a adequada 
entrega dos produtos, respeitando os prazos de validade e atendendo às necessidades do 
projeto de forma contínua, sem comprometer a qualidade e a segurança alimentar. 
 

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 

A principal finalidade da aquisição dos alimentos é proporcionar lanches adequados aos 
alunos, o que é fundamental para o melhor aproveitamento das disciplinas e para o aumento 
do engajamento e adesão aos cursos oferecidos. Além disso, a alimentação fornecida visa 
atender às necessidades nutricionais básicas de crianças e adolescentes em situação de 
vulnerabilidade social, garantindo que tenham acesso a uma alimentação saudável e 
balanceada. 

Essa ação contribui diretamente para combater a fome e a desnutrição, promovendo a 
segurança alimentar dos alunos em situação de carência. Ao fornecer alimentação adequada, o 
projeto não só assegura o bem-estar físico dos participantes, mas também favorece um 
ambiente de aprendizado mais produtivo, com maior concentração e disposição, essencial para 
o sucesso educacional e social dos alunos. 
 

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

 
Todas as providências a serem adotadas nos processos licitatórios já estão mapeadas e 

descritas nos documentos norteados pelo setor jurídico e setor de licitação. 
 

11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes associadas a este processo de 
contratação. Isso significa que o objeto deste contrato não está diretamente ligado ou 
influenciado por outras contratações ou atividades em andamento. Essa independência permite 
que o processo de contratação seja conduzido de forma isolada e focada, sem a necessidade de 
considerar ou coordenar com outros projetos ou contratos. 
 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
Considerando a natureza dos itens alimentícios a serem adquiridos, não se identificam 

impactos ambientais significativos associados a essa contratação. Os produtos em questão são 
consumidos de maneira pontual e não geram resíduos ou efeitos ambientais de grande escala. 
Contudo, é importante ressaltar que a gestão adequada do descarte de embalagens e resíduos 
alimentares será realizada, conforme as normas ambientais vigentes, garantindo que o 
processo seja conduzido de forma sustentável e responsável. 
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13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Este Estudo Técnico Preliminar (ETP) demonstra a viabilidade técnica e a necessidade 
da contratação de fornecedor para a aquisição de alimentos destinados aos lanches dos 
alunos. A análise das necessidades identificadas, aliada aos benefícios esperados, comprova 
que a aquisição desses alimentos é uma solução viável e eficaz, garantindo a adequação 
nutricional e o bem-estar dos participantes do projeto. 

A contratação se mostra conveniente e prática, atendendo às exigências do projeto e 
proporcionando impactos positivos no processo de ensino-aprendizagem. Além disso, a 
modalidade de aquisição proposta está em conformidade com os requisitos legais e 
regulatórios, assegurando a transparência e a legalidade do processo. 

Portanto, recomenda-se o prosseguimento do processo licitatório, conforme os termos 
estabelecidos neste estudo, para garantir que a aquisição seja realizada de forma eficiente e 
dentro do prazo necessário, atendendo plenamente às necessidades do projeto. 
 

14 – RESPONSÁVEIS 

 

Wilder Luiz da Silva Souza                           Braúnas/MG, 04/11/2024 
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ANEXO III - DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 070/2024 
Processo Licitatório n° 100/2024 

 
PROPONENTE:............................................................................................................................................................................... 
C.N.P.J Nº:......................................................................................................................................................................................... 

 
01 - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DOS TERMOS DO EDITAL.  
 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições contidas 
no Edital e seus anexos. 
 
02 - DECLARAÇÃO DE INEXISTIR FATO IMPEDITIVO.  
 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impeditivo no 
que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar 
ocorrências posteriores. 
 
03 - DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR NO QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR DA ATIVA DO ÓRGÃO.  
 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de 
funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de Braúnas, como 
também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, 
administrativas ou societárias. 
 
04 - DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAR TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO.  
 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos 
do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição Federal, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado. 
 
05 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA RESERVA DE CARGO PARA DEFICIENTE E DE ACESSIBILIDADE.  
 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo 
prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, 
atende às regras de acessibilidade previstas. 
 
06 - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DO LIMITE DE CONTRATAÇÃO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  
 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos 
do Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 
 
07 – DECLARAÇÃO DE PROPOSTA 
 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
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08 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CF; 
 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menores de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 
 
09 - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
O proponente acima qualificado declara, para fins do disposto na legislação vigente, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data é considerada: 
 
(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 
 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 
 
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
 
 
(nome da cidade) ___________________, ____de ________________de 2024. 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura e carimbo 

(representante legal da licitante) 
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